	S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Despacho n.º 2047/2013 de 21 de Novembro de 2013


Considerando que a delegação de competências constitui um instrumento privilegiado de gestão, enquanto meio que propicia a redução de circuitos de decisão e uma gestão mais célere e desburocratizada;

Considerando que a competência para a representação da entidade adjudicante na outorga dos contratos públicos pode ser delegada nos termos gerais, conforme o disposto no número 5 do artigo 106.º do Código dos Contratos Públicos (doravante CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 18-A/2008, de 28 de março, alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, e aplicável à Região Autónoma dos Açores, com as especificidades previstas no Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de julho, alterado e republicado nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2009/A de 6 de agosto;

Assim, nos termos do disposto no artigo 35.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelos Decretos-Lei n.ºs 6/96, de 31 de janeiro, e 18/2008, de 29 de janeiro, bem como pela Lei n.º 30/2008, de 10 de julho, conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 6.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto, aplicado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 9 de maio, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 2/2006/A, de 6 de janeiro, 8/2008/A, de 31 de março, 17/2009/A, de 14 de outubro, e 34/2010/A, de 29 de dezembro, determino o seguinte:

1 - Delegar no Diretor do Serviço Florestal de Flores e Corvo, Eng.º José Maria Mendonça de Freitas, as competências para outorgar o contrato de Empreitada de Beneficiação do Caminho Rural dos Cedros-Tapada Nova, Santa Cruz das Flores, Ilha das Flores, Açores;

2 - O presente despacho produz efeitos desde 13 de setembro de 2013, ficando deste modo ratificados os atos praticados a partir dessa data.

18 de novembro de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte Neto Viveiros.
